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14 DE ABRIL DE 2016 

Sistema Falido
 Como o deficiente sistema tributário americano perde bilhões com a 

evasão fiscal das empresas 

Histórico 

Introdução: 
O abismo entre ricos e pobres está atingindo novos extremos. A parcela mais rica, que 
corresponde a 1% da população mundial, acumulou mais riqueza do que todo o restante do 
mundo junto. Enquanto isso, a metade inferior da humanidade perdeu um trilhão de dólares 
nos últimos cinco anos. Hoje, 62 indivíduos têm a mesma renda que 3,6 bilhões de pessoas 
– metade da humanidade. Há pouco tempo, mais precisamente em 2010, esse número era 
de 388 indivíduos. Essas estatísticas impressionantes são apenas as evidências mais 
recentes de que estamos vivendo em um mundo com níveis de desigualdade crescentes e 
perigosos1. 

A desigualdade é alimentada por um sistema político e econômico que beneficia os ricos e 
poderosos à custa dos outros, fazendo com que os ganhos decorrentes do crescimento 
econômico nas últimas décadas sejam desproporcionalmente transferidos para os já 
abastados. Um dos exemplos mais irrefutáveis desse sistema manipulado é o modo como 
as empresas grandes e lucrativas utilizam paraísos fiscais e outros métodos agressivos e 
sigilosos para reduzir drasticamente suas alíquotas de impostos nos Estados Unidos e nos 
países em desenvolvimento. Essa prática é conhecida como “elisão fiscal” ou “evasão 
fiscal”2. Ironicamente, essas mesmas empresas, que mantêm um exército de lobistas de 
bilhões de dólares para influenciar a política federal, estão entre as maiores beneficiárias da 
ajuda financiada pelo contribuinte3. 

A evasão fiscal praticada pelas multinacionais custa aos EUA cerca de US$ 111 bilhões por 
ano4. Mas esses esquemas não prejudicam apenas os EUA. Segundo estimativas, as 
mesmas táticas utilizadas pelas empresas para sonegar impostos nos EUA sugam US$ 100 
bilhões por ano dos países pobres, inviabilizando investimentos cruciais em educação, 
saúde, infraestrutura e outras formas de redução da pobreza5. Os prejuízos causados pela 
evasão fiscal corporativa ao povo americano e às pessoas que vivem nos países pobres são 
dois lados da mesma moeda. 

Uma nova análise realizada pela Oxfam América sobre as 50 maiores empresas públicas 

A evasão fiscal praticada pelas empresas multinacionais custa aos EUA cerca de US$ 111 
bilhões por ano e, segundo estimativas, suga US$ 100 bilhões por ano dos países pobres, 
inviabilizando investimentos cruciais em educação, saúde, infraestrutura e outras formas de 
redução da pobreza. 
Os formuladores de política americanos e um sistema tributário internacional falido 
possibilitam a evasão fiscal das multinacionais, o que contribui para a perigosa 
desigualdade que está corroendo nosso tecido social e impedindo o crescimento 
econômico. 
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americanas6 dá uma ideia de quão manipulado o sistema tributário se tornou e mostra que 
essas mesmas empresas estão usando de considerável influência política para pressionar 
por recompensas ainda maiores na forma de empréstimos, resgates financeiros e outros 
tipos de ajuda do governo. A análise destaca a enorme ajuda, financiada pelo contribuinte, 
que as maiores e mais lucrativas empresas americanas recebem mesmo quando se 
envolvem em esquemas agressivos para evitar o pagamento de impostos. Mediante o uso 
de dados financeiros divulgados pelas próprias empresas, grupos de lobby e investidores, a 
Oxfam América descobriu que: 

• De 2008 a 2014, para cada US$ 1 pago em impostos federais, as 50 maiores 
empresas dos EUA receberam, em conjunto, US$ 27 em empréstimos federais, 
garantias de empréstimo e resgates financeiros. 

• De 2008 a 2014, essas 50 empresas gastaram aproximadamente US$ 2,6 bilhões em 
lobby, enquanto recebiam quase US$ 11,2 trilhões em empréstimos federais, 
garantias de empréstimo e resgates financeiros. 

• Mesmo tendo obtido quase US$ 4 trilhões em lucros em âmbito mundial nesse 
período, essas 50 empresas utilizaram paraísos fiscais para reduzir sua alíquota de 
imposto efetiva para apenas 26,5%8, bem abaixo da alíquota legal de 35% e até 
mesmo abaixo dos níveis médios pagos em outros países desenvolvidos. Apenas 
cinco das 50 empresas pagaram a alíquota total de 35%. 

• Essas empresas contaram com uma rede obscura e sigilosa, formada por mais de 
1.600 subsidiárias localizadas em paraísos fiscais, para esconder cerca de US$ 1,4 
trilhão no exterior. Além das 1.600 subsidiárias conhecidas, milhares de outras podem 
não ter sido declaradas à Comissão de Valores Mobiliários (SEC) por causa das 
fracas exigências de informação. 

• Seu lobby parece ter proporcionado um inacreditável retorno sobre o investimento. 
Para cada US$ 1 gasto com lobby, essas 50 empresas juntas receberam US$ 130 em 
isenções fiscais e mais de US$ 4 mil em empréstimos federais, garantias de 
empréstimo e resgastes financeiros. 

A responsabilidade pela definição da política fiscal dos EUA recai sobre o Congresso e o 
presidente, e a reforma real do sistema tributário falido depende de mudanças nas políticas 
públicas. Mas as multinacionais, que se aproveitam desse sistema falido e, em alguns 
casos, praticam lobby agressivo para moldá-lo em seu favor, não são meros espectadores. 
Elas também podem e devem reformar suas práticas. 

A evasão fiscal praticada pelas empresas e permitida pelos formuladores de políticas 
federais contribui para a perigosa desigualdade que está corroendo nosso tecido social e 
impedindo o crescimento econômico. É por isso que a Oxfam América está exortando o 
Congresso e o presidente a aprovar o “Stop Tax Haven Abuse Act ” (S. 174/H.R.297) uma 
lei para deter o uso abusivo de paraísos fiscais como um primeiro passo para a necessária 
reforma, com o objetivo de reprimir o uso abusivo de paraísos fiscais e trazer maior 
transparência e responsabilidade às práticas fiscais das empresas. No centro dessa reforma 
está um conjunto obrigatório de novas regras para garantir que as empresas informem ao 
público detalhadamente onde pagam impostos e onde realmente fazem negócios, de modo 
que possam ser responsabilizadas em todos os lugares em que sonegarem impostos. 
Mesmo sem reformas legislativas, elas têm a responsabilidade de informar publicamente 
suas práticas fiscais, acabar com a evasão e usar sua influência política para buscar maior 
igualdade no campo fiscal, em vez de manipular as regras em seu próprio benefício. 

Panorama geral da evasão fiscal 
Em todos os países do mundo, as receitas dos impostos custeiam escolas, hospitais, 
estradas, pontes, equipes de emergência, redes de segurança social e outros serviços 
públicos que mantêm as sociedades em atividade e reduzem a pobreza. 

Sistemas tributários justos são fundamentais para financiar o bom funcionamento e a 
eficiência dos Estados, bem como para capacitar os governos a cumprir sua obrigação de 
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preservar os direitos dos cidadãos aos serviços básicos, tais como educação, saúde e 
proteção social para famílias de baixa renda. Um sistema tributário bem projetado deve 
garantir que aqueles que podem pagar mais façam a maior contribuição. 

Nos países em desenvolvimento em particular, onde há uma necessidade enorme de 
fortalecer os serviços de saúde e educação para centenas de milhões de pessoas que ainda 
vivem em extrema pobreza, as receitas provenientes dos impostos são o meio mais 
sustentável de pagar professores, médicos e policiais. Cada dólar que um país em 
desenvolvimento consegue arrecadar em impostos é um dólar que ele não precisa pedir a 
doadores de ajuda internacional. Os países pobres só poderão se sustentar sem a ajuda 
estrangeira se criarem uma base fiscal forte, que possa financiar os serviços públicos 
essenciais e o funcionamento dos governos. 

Contudo, os códigos fiscais nacionais, assim como a estrutura fiscal internacional, podem 
estar trabalhando no sentido oposto, fazendo com que o maior ônus recaia sobre as 
pessoas mais pobres. A atual arquitetura fiscal mundial é sigilosa e descoordenada, 
enfraquecendo a capacidade dos governos de arrecadar os impostos devidos. Essas regras 
facilitam a evasão fiscal transfronteiriça e a ocultação de riqueza. Em particular, os paraísos 
fiscais e os centros financeiros offshore — que se caracterizam por sigilo, alíquotas baixas 
ou iguais a zero e falta de divulgação quase total de qualquer informação comercial 
relevante — são as ferramentas mais óbvias que as multinacionais utilizam para escapar 
dos impostos. 

Explorar as brechas da lei e envolver-se em atividades de elisão fiscal em grande escala 
são componentes integrais das estratégias que muitas multinacionais utilizam para obter 
lucro. Praticar elisão ou evasão fiscal significa enredar-se em transações que não têm outra 
finalidade comercial senão a de diminuir os impostos da empresa. 

A evasão fiscal pode assumir muitas formas. As empresas americanas devem pagar 35% de 
imposto sobre todos os lucros obtidos em qualquer lugar do mundo, mas somente depois 
que o dinheiro foi "repatriado" para os EUA. Para escapar de serem tributadas nos Estados 
Unidos, elas alegam ter mais de US$ 2 trilhões de lucros “permanentemente reinvestidos” 
no exterior, mas na realidade podem usar esse dinheiro dentro do país sem pagar imposto 
ao contrair empréstimos domésticos usando esses ativos offshore como garantia. 

As grandes empresas e seus defensores em Washington DC são ágeis em denunciar a 
“bitributação” para justificar suas tentativas de evitar a repatriação dos lucros obtidos no 
exterior, bem como quaisquer medidas para fechar as brechas fiscais. Mas essa desculpa 
só serve para desviar a atenção do problema. As empresas recebem um crédito de um dólar 
para cada dólar de imposto que pagam para outros países. Quando pagam impostos para 
um país estrangeiro, as empresas americanas diminuem sua conta de impostos nos EUA 
pela mesma quantia, de modo que os lucros não sejam tributados duas vezes. 

Para evitar pagar a alíquota legal de 35% nos EUA, as empresas transferem artificialmente 
a propriedade dos ativos (como patentes ou outra propriedade intelectual) para subsidiárias 
que existem só no papel em paraísos fiscais. Por exemplo, uma empresa americana pode 
transferir seus direitos de propriedade intelectual para uma subsidiária nas Ilhas Cayman, 
mesmo que a tecnologia básica tenha sido desenvolvida nos Estados Unidos. A subsidiária 
americana da empresa então pagaria royalties para a subsidiária das Ilhas Cayman para 
utilizar essa propriedade intelectual. O pagamento diminuiria o lucro da subsidiária 
americana, que está sujeita à alíquota dos EUA, e aumentaria o lucro da subsidiária das 
Ilhas Cayman, sujeita a uma alíquota menor. 

Em atitude ainda mais insidiosa, as empresas envolvem-se em “subcapitalização” como 
outra maneira de evitar o pagamento de sua cota justa de impostos. Uma subsidiária 
localizada em um país que cobra impostos elevados pode contrair empréstimos de uma 
subsidiária sediada em um país que cobra impostos baixos, permitindo que a controladora 
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pague taxas de juros artificialmente altas para si mesma. Para a empresa global como um 
todo, é uma lavagem de dinheiro — os lucros de um lado correspondem às perdas do outro 
—, e não ocorre nenhuma atividade comercial real, mas a conta geral de impostos da 
empresa fica mais baixa. 

Talvez a pior forma de elisão fiscal seja a inversão — quando uma empresa americana 
renuncia à sua cidadania adquirindo uma subsidiária estrangeira em uma jurisdição de baixa 
tributação e depois a reincorpora. Em alguns casos, o negócio real não muda nada — a 
nova empresa invertida permanece sediada nos EUA e ainda faz negócios nos EUA, 
aproveitando todas as vantagens do mercado americano, mas não paga mais sua cota justa 
de impostos nos EUA. 

Os governos, inclusive o americano, até agora não conseguiram reprimir a prática mundial 
de elisão fiscal e a rede associada de paraísos fiscais que a torna possível. Em vez de se 
unir para conter a concorrência desleal entre os países, eles estão lutando para vencer uma 
corrida destrutiva que deixa todo mundo em situação pior. 

Os lucros desaparecem dos países onde a atividade econômica real está ocorrendo para 
existir somente nos paraísos fiscais. Em 2012, por exemplo, as empresas americanas 
declararam US$ 80 bilhões de lucro nas Bermudas — mais do que o que obtiveram no 
Japão, China, Alemanha e França juntos. Essa quantia imensa — 3,3% de todo o lucro 
obtido por elas no mundo inteiro — obviamente não reflete a atividade econômica real que 
ocorre nas Bermudas, onde o total das vendas responde por apenas 0,3% desse valor e a 
fração correspondente ao total de funcionários ou aos custos salariais totais é de somente 
0,01%-0,02%9. 

Em 2012, o Serviço da Receita Federal (IRS) informou que 59% dos rendimentos no exterior 
declarados pelas companhias multinacionais americanas constavam dos livros de apenas 
10 paraísos fiscais conhecidos. Naquele ano, as multinacionais americanas declararam um 
lucro de US$ 104 bilhões só nas Bermudas, o equivalente a 1.884% do PIB do país10. 

O problema não são apenas as Bermudas. As multinacionais americanas, como um todo, 
informaram que 43% de seus rendimentos no exterior eram provenientes de cinco paraísos 
fiscais, embora esses países respondessem por apenas 4% da força de trabalho estrangeira 
dessas empresas e apenas 7% de seu investimento externo.11

 

De fato, em 2012, as multinacionais americanas transferiram de US$ 500 bilhões a US$ 700 
bilhões em lucros dos países onde as atividades econômicas reais ocorreram para países 
onde as alíquotas efetivas eram mais baixas12. Esse desalinhamento com a atividade 
econômica equivale grosseiramente a 25% do total de seus lucros brutos. Em outras 
palavras, US$ 1 de cada US$ 4 de lucro declarado pelas grandes empresas americanas não 
foi contabilizando onde a atividade econômica realmente ocorreu13. 

As empresas americanas parecem ter aumentado de forma drástica o uso de paraísos 
fiscais nos últimos 30 anos. O economista Gabriel Zucman, da Universidade da Califórnia 
em Berkeley, estima que o lucro total que as empresas americanas informam ter obtido em 
paraísos fiscais aumentou dez vezes desde meados da década de 198014. 



5 
 

Figura 1: Participação dos paraísos fiscais nos lucros das empresas americanas15

 

À medida que as declarações de imposto de renda das multinacionais ficam aquém de seu 
potencial, os governos apelam para duas opções: ou cortam investimentos essenciais 
necessários para reduzir a desigualdade e as privações ou compensam o déficit cobrando 
impostos mais elevados das famílias trabalhadoras e de pequenas empresas na economia 
nacional. Ambas as opções prejudicam as pessoas mais pobres e aumentam a 
desigualdade. 

Em 2014, pressionado para reduzir os gastos com o combate à pobreza, o Congresso 
cortou US$ 8,7 bilhões de um de seus principais programas da rede de segurança, o 
Programa de Assistência Nutricional Suplementar (Snap), mais conhecido como vale-
refeição, fazendo com que 850 mil famílias perdessem uma média de US$ 90 por mês16.  

De fato, desde 2010, os formuladores de políticas federais cortaram 85% dos programas 
federais americanos de apoio às famílias de baixa renda17. 

Os sempre subfinanciados esforços de combate à pobreza sofreram cortes ainda mais 
profundos, deixando essas famílias com menos recursos hoje do que há seis anos. Quanto 
à assistência habitacional para pessoas de baixa renda, cujo orçamento já foi cortado, isso 
significa que apenas uma em cada quatro famílias pobres recebe ajuda para pagamento de 
aluguel. Por causa dos cortes no orçamento, as agências locais de habitação tiveram de 
reduzir mais o número de vales-moradia disponíveis, deixando 100 mil famílias 
desassistidas18. 

De acordo com a Coalizão Habitacional Nacional para Famílias de Baixa Renda, no país 
inteiro não existe um único estado ou município onde um trabalhador em período integral 
que receba salário mínimo consiga pagar até mesmo um apartamento médio de um 
dormitório19. Em comunidades como a da região do Vale do Silício, na Califórnia, onde os 
preços dos imóveis continuam a disparar, muitos trabalhadores que ganham salários baixos 
chegam a gastar metade de sua renda só com moradia — muitas vezes espremendo três ou 
mais gerações e famílias em um único apartamento20. Quando a assistência habitacional 
tornou-se vital para ajudar o número cada vez maior de trabalhadores de baixa renda e suas 
famílias, a elisão fiscal privou os governos, em todos os níveis, das tão necessárias receitas. 

Recentemente, a crise hídrica de Flint, em Michigan, cidade onde 40% da população vive 
abaixo da linha da pobreza, evidenciou como a queda das receitas de impostos e os cortes 
de orçamento podem afetar diretamente os serviços básicos e a infraestrutura nas 
comunidades mais pobres dos EUA. Como a cidade de Flint enfrentava problemas 
financeiros, o estado instalou um gerente de emergência para ajudá-la a encontrar maneiras 
de reduzir custos. Uma das muitas medidas que o gerente adotou para diminuir os custos foi 
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mudar a fonte de abastecimento de água municipal do sistema de Detroit para o do rio Flint. 
Essa mudança acabou resultando na corrosão da tubulação de água em toda a cidade, 
permitindo a entrada de níveis perigosamente altos de chumbo na rede. Em consequência, 
oito mil crianças ficaram expostas a níveis perigosos de contaminação por chumbo, com 
efeitos irreversíveis sobre o cérebro e o sistema nervoso para a vida toda 21. 

Em outras comunidades de baixa renda, centenas de milhares de crianças estão expostas a 
níveis perigosos de chumbo na água que bebem. Em algumas delas, como a do Condado 
de Houston no Alabama, Clairborne Parish na Louisiana e Condado de Tyler na Virgínia 
Ocidental, de 20% a 58% das crianças tiveram resultados positivos nos exames para 
detecção de envenenamento por chumbo22. De acordo com um estudo do Centro de 
Prevenção e Controle de Doenças (CDC) realizado em 2013, 1,6 milhão de crianças de um 
a cinco anos de idade têm níveis elevados de chumbo no organismo23. Porém, apesar 
dessas crises, desde o ano fiscal de 2010 o Congresso já cortou em 55% as despesas do 
CDC com programas que ajudam as crianças a lidar com a intoxicação por chumbo24. 

Embora os EUA e outros países desenvolvidos estejam claramente perdendo receita com a 
transferência de lucros, os países pobres em geral estão em pior situação, pois suas 
receitas públicas dependem mais da tributação das grandes empresas. Pesquisa recente do 
FMI indica que a perda de receita decorrente das atividades de transferência de lucros pelas 
multinacionais é 30% maior nos países em desenvolvimento do que nos países da OCDE 25. 
Além disso, os recursos públicos que custeiam a educação, a saúde e a infraestrutura 
básica são extremamente necessários nos países pobres, onde o gasto per capita com 
esses serviços essenciais básicos é ínfimo em comparação com as grandes economias26. 

Comparados com os países ricos, os países pobres geralmente arrecadam uma fração 
menor de impostos da economia. Essa é uma das razões por que seus serviços públicos, 
como saúde e educação, são tão deficientes. Para aumentar as receitas, os países em 
desenvolvimento dependem muito mais do imposto de renda das empresas do que as 
economias avançadas. Neles, o imposto de renda das empresas responde por 17% do 
orçamento, ao passo que nos países avançados esse porcentual é de cerca de 10%27. As 
perdas de receita por evasão fiscal das empresas são, portanto, muito mais prejudiciais para 
o povo mais pobre nos países pobres. 

As empresas pagam sua cota justa de impostos? 
Um levantamento feito pela Gallup em 2015 constatou que aproximadamente sete de cada 
dez americanos acreditam que as empresas pagam muito pouco em impostos federais28. 
No entanto, muitos membros de ambos os partidos e líderes empresariais argumentam 
justamente o contrário, que os impostos das empresas são altos demais e as ferramentas 
drásticas que elas usam para reduzir suas alíquotas são justificadas porque estão dentro da 
lei29. 

Basta olhar para as 50 maiores empresas públicas dos EUA para ver um quadro 
contundente que desafia a noção de que os esforços agressivos das empresas para reduzir 
seus impostos a valores abaixo dos legais e praticar lobby para conseguir alíquotas ainda 
mais baixas são justificados. 

A Oxfam América coletou dados de cada uma dessas 50 companhias em nove métricas 
para estimar: empréstimos federais, garantias de empréstimo e resgates recebidos, lucros, 
impostos federais pagos, total pago em impostos no mundo, alíquota efetiva, “isenções” 
fiscais, dinheiro mantido no exterior, subsidiárias em paraísos fiscais e gastos com lobby 
federal. Todas as informações que apresentamos nesta publicação baseiam-se em dados 
disponíveis ao público, a maioria fornecida pelas próprias empresas em seus formulários 10-
K anuais submetidos à Comissão de Valores Mobiliários. A descrição detalhada de nossa 
metodologia para cada uma das nove métricas que apresentamos está disponível no final 
deste documento. 
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A Oxfam América constatou que de 2008 a 2014 as 50 maiores empresas americanas 
cumulativamente: 

• Pagaram US$ 1 trilhão em impostos no mundo todo, dos quais US$ 412 bilhões foram 
pagos ao governo federal dos EUA30. 

• Receberam ajuda de US$ 11,2 trilhões na forma de empréstimos, garantias de 
empréstimo e resgates financeiros do governo federal31. 

• Obtiveram um lucro de US$ 4 trilhões. 
• Declararam uma alíquota efetiva geral média de 26,5%, 8,5% mais baixa que a 

alíquota legal de 35%32. 
• Receberam US$ 337 bilhões em “isenções” fiscais33. 
• Atualmente têm US$ 1,4 trilhão em reservas no exterior. 
• Declararam ter 1.608 subsidiárias em paraísos fiscais34. 
• Gastaram US$ 2,6 bilhões com atividades de lobby. 

Juntas, as 50 empresas obtiveram US$ 4 trilhões em lucros de 2008 a 2014 e receberam 
aproximadamente US$ 27 em empréstimos federais, garantias de empréstimo e resgates 
financeiros para cada US$ 1 que pagaram em impostos federais durante esse período 
(figura 2). 

Não há dúvida de que os dados desse período foram fortemente influenciados por 
programas federais, tais como o autorresgate e o Programa de Alívio de Ativos 
Problemáticos (Tarp), criados para lidar com a maior crise econômica ocorrida desde a 
Grande Depressão. Além disso, a maioria dos empréstimos e resgates é quitada 
integralmente com juros. Há também que se fazer distinções importantes entre empresas e 
setores quanto às suas práticas fiscais e ao recebimento de ajuda federal. 

As empresas se beneficiam dos investimentos federais e das leis tributárias de diferentes 
modos, dos quais apenas alguns são revelados nos dados que a Oxfam América analisou. 
Os dados também não mostram o valor de outras formas de ajuda federal que as empresas 
recebem além dos empréstimos, garantias de empréstimo e resgates. 

Não obstante, os dados são úteis para se observar em conjunto, porque põem em evidência 
os benefícios financiados pelo contribuinte de que as grandes empresas em geral desfrutam 
em comparação com os impostos que pagam. 

 

Figura 2: Impostos federais pagos vs. empréstimos federais, resgates e garantias de 
empréstimo recebidos pelas 50 maiores empresas americanas no período de 2008-
2014 

Essas 50 empresas juntas pagaram uma alíquota efetiva de apenas 26,5% no geral, 8,5% a 
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menos que a alíquota legal de 35% e pouco abaixo da média de 27,7% paga em outros 
países desenvolvidos35.  Esse porcentual abrange não apenas os impostos pagos ao 
governo federal, mas também os impostos que elas declararam ter pago a estados, 
municípios e governos estrangeiros. Quando se consideram apenas os impostos pagos ao 
governo federal americano, a alíquota cai para aproximadamente 10% dos lucros totais das 
empresas. 

Essa é uma estimativa extremamente generosa dos pagamentos de impostos, extraída 
diretamente dos dados divulgados pelas empresas. Ela incorpora os “passivos fiscais 
diferidos”, que não são realmente pagos no ano em que são estimados. Trata-se de uma 
avaliação intencionalmente conservadora para dar o benefício máximo da dúvida para as 
empresas. Outras metodologias mostraram que as verdadeiras alíquotas efetivas das 
grandes empresas podem ser substancialmente mais baixas. Um estudo de 2014 da 
organização Cidadãos pela Justiça Fiscal analisou dados de cinco anos e descobriu que as 
empresas da Fortune 500 pagaram uma alíquota efetiva média de imposto de renda federal 
de apenas 19,4%, pouco mais que a metade da alíquota legal de 35%. 

As baixas alíquotas das empresas são o resultado de várias renúncias fiscais, brechas nas 
leis e isenções fiscais específicas. A alíquota de 26,5% efetivamente permitiu que as 
empresas deixassem de pagar US$ 337 bilhões durante o período de 7 anos entre 2008 e 
201437. 

Isso corresponde a uma renúncia fiscal federal de mais de US$ 48 bilhões por ano. Em 
outras palavras, o governo federal gasta por ano aproximadamente duas vezes mais em 
“isenções” fiscais para essas 50 empresas do que com ajuda externa focada na pobreza. 

Só as “isenções” fiscais para essas 50 empresas custam ao governo americano, por ano, 
cerca de duas vezes mais que o montante gasto com educação para 932 milhões de 
cidadãos nos 47 países mais pobres do mundo39. 

Os números deixam um ponto transparente como cristal: as empresas são fortemente 
dependentes dos contribuintes e do governo e têm a obrigação de reconhecer essa 
responsabilidade mútua na hora de pagar seus impostos. 

Pode ser que oferecer US$ 11,2 trilhões em empréstimos federais, garantias de empréstimo 
e resgates financeiros para as 50 maiores empresas seja um investimento que valha a pena 
para o governo dos EUA. E não há dúvida de que as empresas contribuem para a 
sociedade de muitas formas, por meio de crescimento econômico, geração de empregos, 
produtos, serviços, inovação e muitas outras coisas valiosas para nossa cultura e economia, 
inclusive doações filantrópicas e esforços de responsabilidade social corporativa. 

Mas o mesmo se pode dizer dos indivíduos e pequenos negócios, que não lançam mão de 
subterfúgios para evitar seus impostos. O governo precisa de receita para funcionar, e não 
se pode esperar que os contribuintes banquem a dispendiosa ajuda federal a empresas 
lucrativas se essas empresas nem mesmo querem pagar sua cota justa de impostos. 

No mínimo, os contribuintes e investidores devem saber onde as empresas beneficiadas 
com a ajuda do governo federal pagam seus impostos e onde fazem seus negócios. 

Subsidiárias no exterior e lobistas em Washington DC 
Os dados públicos que a Oxfam analisou fornecem algumas evidências valiosas das 
medidas agressivas que as empresas adotam para reduzir suas alíquotas de imposto. Em 
parte, as empresas conseguiram diminuir suas alíquotas escondendo US$ 1,4 trilhão no 
exterior e contando com uma rede enorme de mais de 1.600 subsidiárias em paraísos 
fiscais. Essas subsidiárias são parte de uma rede complexa utilizada para transferência de 
lucros, o que reduz a carga tributária das empresas nos EUA e em qualquer outro lugar do 
mundo onde operam. 
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As empresas geralmente declaram seus fundos no exterior como rendimentos 
“permanentemente reinvestidos” em certas subsidiárias estrangeiras. Em 1986, o 
Congresso modificou uma lei destinada a impedir o entesouramento de dinheiro pelas 
empresas e passou a permitir que elas tivessem quantias ilimitadas de rendimentos não 
tributados no exterior. Em consequência, as empresas da Fortune 500 divulgaram que, em 
conjunto, têm mais de US$ 2,4 trilhões no exterior40. As regulamentações têm normas 
extremamente vagas para os casos em que a empresa alega que sua subsidiária está 
"localizada” em um paraíso fiscal e, portanto, evita pagar impostos sobre os rendimentos 
que permanecem offshore com aquela subsidiária. 

O atual sistema de subsidiárias secretas é ridiculamente artificial. A legislação americana 
nem sequer exige que as subsidiárias tenham presença física no exterior, como por exemplo 
nas Ilhas Cayman, além de uma caixa de correio, e muitas vezes a subsidiária offshore 
ainda tem endereço de cobrança nos EUA. Um pequeno edifício de escritórios nas Ilhas 
Cayman serve de endereço registrado para 18.857 empresas41. 

Além disso, esses rendimentos offshore são quase sempre mantidos em contas bancárias 
nos EUA ou como ativos americanos42. Uma investigação feita pelo Senado sobre 27 
grandes multinacionais com quantias substanciais de dinheiro supostamente “presas” no 
exterior descobriu que mais da metade desses recursos já estava investida em bancos, 
títulos e outros ativos nos EUA43. 

E, como as regras para divulgação são muito fracas, as 1.600 subsidiárias que as 50 
maiores empresas declararam à SEC podem ser apenas a ponta do iceberg. A SEC só 
exige que as empresas declarem o que chamam de “subsidiárias significativas”, ou seja, 
aqueles casos em que: 1) o investimento na subsidiária constitui mais de 10% dos ativos 
totais consolidados da empresa ou 2) a renda da subsidiária é maior que 10% da renda total 
consolidada da empresa44. 

Existem evidências de que essa norma fraca permite que as empresas escondam um 
grande número de subsidiárias. Como ilustração do efeito bastante limitado das atuais 
exigências de divulgação, em 2014, as quatro maiores empresas financeiras dos EUA em 
conjunto declararam 1.858 subsidiárias para a SEC. Mas para o Federal Reserve, que exige 
divulgação mais completa das instituições financeiras, mas não de outros tipos de empresa, 
essas mesmas quatro companhias declararam o impressionante total de 10.688 
subsidiárias45. A maioria das grandes empresas não é obrigada a divulgar informações 
sobre suas subsidiárias para o Federal Reserve. No mínimo, as grandes empresas 
americanas deveriam ser obrigadas a revelar se têm ou não uma imensa rede de milhares 
de subsidiárias instaladas em paraísos fiscais. 

As divulgações das empresas também indicam investimentos substanciais e sustentados 
em lobby federal. Não deve ser surpresa para ninguém que as grandes empresas gastem 
recursos vultosos com lobby. O mais chocante é o tamanho do retorno sobre esse 
investimento. 

A abrangência geral do lobby para moldar as políticas públicas é imensa. Cada membro do 
Congresso em Washington DC é seguido por uma média de 21 lobistas e sujeito a gastos 
de US$ 6 milhões por ano para influenciar os votos deles. 

As 50 maiores empresas gastaram cerca de US$ 2,7 bilhões com lobby de 2008 a 2014. 
Isso significa que para cada US$ 1 que investiram para moldar a política federal por meio de 
lobby, elas receberam US$ 130 em isenções fiscais e mais de US$ 4 mil em empréstimos 
federais, garantias de empréstimo e resgastes financeiros. 

Os dados não indicam precisamente que parcela da ajuda federal recebida pelas empresas 
é resultado direto do lobby. Eles só mostram que, como um todo, os vários investimentos 
feitos pelas empresas para influenciar a política em Washington estão dando resultado. 



10 
 

Isso está de acordo com a pesquisa sobre o poder do lobby para a obtenção de alíquotas 
mais baixas para as empresas. Pesquisadores da Universidade do Texas, Universidade da 
Califórnia em San Diego e Universidade de Nova York descobriram que um aumento de 1% 
nas despesas com lobby registradas parece reduzir as alíquotas efetivas em até 1,6% no 
ano seguinte47. Em outras palavras, quanto mais se gasta com lobby, menos imposto se 
paga.  

O custo da evasão fiscal nos Estados Unidos 
Os EUA perdem em torno de US$ 111 bilhões a cada ano devido à evasão fiscal 
corporativa.48 Não devemos perder de vista as razões pelas quais a evasão é importante. 
Essa perda de receitas impede o investimento adequado em educação, infraestrutura e em 
outras necessidades públicas fundamentais que podem reduzir a pobreza, gerar empregos e 
criar maior oportunidade econômica. 

A evasão fiscal faz parte de uma tendência mais ampla que tem presenciado o constante 
declínio das receitas federais provenientes de impostos corporativos, forçando os EUA a 
procurar receitas em outros lugares, muitas vezes em impostos que põem uma sobrecarga 
desproporcional sobre os pobres. 

Nos EUA, a parte das operações do governo apoiada pelas corporações caiu em dois terços 
nos últimos 60 anos. No exercício fiscal de 2014, o governo federal americano arrecadou 
US$ 320.7 bilhões em impostos corporativos ou 10,6% da sua receita total, 32% abaixo da 
arrecadação de 1952.49 Essa tendência não é acidental; ela resulta de escolhas políticas 
feitas por interesses especiais que têm contribuído para o crescimento da desigualdade.50 O 
custo dos impostos corporativos tem mais chances de ser gerado pelos ricos do que outros 
tipos de impostos.51 O imposto sobre a renda é gerado principalmente pelos acionistas na 
forma de dividendos reduzidos das ações. Os americanos ricos recebem "a parte do leão” 
desses dividendos.52

 

 

Figura 3- Fontes de receita do governo dos EUA 

Entretanto, os impostos sobre os salários que, em média, exigem maior tributação de 
contribuintes de renda média e baixa do que dos contribuintes de renda alta, têm 
desempenhado um papel mais relevante no financiamento dos programas federais.53
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Figura 4- Participação dos impostos sobre a folha de pagamento nas receitas federais 
do governo dos EUA 

Essa mudança para fontes de receita mais regressivas ocorreu, em parte, porque as 
receitas fiscais das empresas não acompanharam o ritmo do crescimento global da 
economia do país. Segundo o Bureau de Análise Econômica dos EUA, desde 1980 o 
reajuste inflacionário do produto interno bruto aumentou 149%, enquanto o reajuste 
inflacionário das receitas fiscais das empresas subiu apenas 84,5%.54

 

Há claras evidências de que as receitas fiscais das empresas diminuíram em consequência 
direta da transferência de lucros para paraísos fiscais. O economista Gabriel Zucman, da 
Universidade da Califórnia em Berkeley, estima que ao longo dos últimos 15 anos, a taxa 
efetiva de impostos das empresas norte-americanas diminuiu de 30% para 20%, e cerca de 
2/3 desse declínio pode ser atribuído ao aumento da transferência de lucros para jurisdições 
de baixa tributação.55

 

Conquanto os benefícios de impostos corporativos mais baixos atinjam 
desproporcionalmente ao já rico, a receita faltante é uma oportunidade perdida de atender 
às necessidades humanas reais. Por exemplo, US$ 111 bilhões poderiam ter ajudado a tirar 
60% das crianças pobres da linha de pobreza e criado mais 620 mil postos de trabalho, 
reconstruindo a esfacelada infraestrutura dos EUA. 

O Fundo de Defesa das Crianças estimou que US$ 77.2 bilhões seriam suficientes para 
reduzir a pobreza infantil nos EUA em incríveis 60%.Acabar com as brechas fiscais que 
permitem às empresas transferir lucros para as filiais em paraísos fiscais seria mais do que 
suficiente para pagar por isso e restariam mais de US$ 33 bilhões para poupar. 

Aplicar esses US$ 33 bilhões em infraestrutura ajudaria a criar centenas de milhares de 
postos de trabalho. Um estudo recente da Universidade de Duke estimou que cada US$ 1 
bilhão em investimentos em infraestrutura do transporte federal pode gerar 
aproximadamente 21.761 postos de trabalho.57

 

Gastos de forma diferente, os US$ 111 bilhões, obtidos com a eliminação das brechas que 
permitem a evasão para paraísos fiscais, ofereceriam receita mais que suficiente para evitar 
todos os cortes, tanto em gastos com a defesa quanto de não defesa, aprovados no 
“sequestro” como parte da Lei de Controle Orçamentário de 2011.58 Esses cortes tiveram um 
efeito desproporcional sobre os programas que atendem pessoas de baixa renda.59
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De outro modo, se os US$ 111 bilhões fossem gastos na luta contra a pobreza global, os 
EUA poderiam quadruplicar seu financiamento à ajuda externa centrada na pobreza.60

 

As decisões sobre quais programas específicos são subsidiados são políticas e vão além de 
uma simples questão sobre quanto dinheiro é arrecadado em impostos. Uma base tributária 
adequada é uma condição necessária, mas não suficiente, para a existência de programas 
aprovados de combate à pobreza. Porém, esses números ilustram os tipos de investimentos 
positivos que poderiam ser feitos com a receita de impostos não arrecadados atualmente. 

O custo da evasão fiscal nos países pobres 
O diálogo político norte-americano tende a se concentrar no papel dos paraísos fiscais e na 
redução da receita do Tesouro dos EUA. Menos discutido no país é o fato de as grandes 
empresas, muitas das quais sediadas nos EUA, utilizarem exatamente os mesmos 
mecanismos para evitar o pagamento de impostos em alguns dos lugares mais pobres do 
mundo. Segundo estimativa da ONU, a evasão fiscal de empresas multinacionais custa aos 
países em desenvolvimento US$100 bilhões a cada ano.61

 

Não é de surpreender que a sonegação fiscal prejudique especialmente os países pobres. 
Técnicas de descaracterização do lucro roubam o país de origem, onde o rendimento é 
ganho, em benefício dos donos da corporação, que geralmente estão nos Estados Unidos 
ou em outro país rico. 

Os impostos pagos, ou não pagos, por empresas multinacionais em países pobres podem 
ser a diferença entre a vida e a morte, a pobreza ou a oportunidade. Cem bilhões de dólares 
americanos é quatro vezes mais do que os 47 países menos desenvolvidos do mundo 
gastam em educação para os seus 932 milhões de cidadãos.62 Cem bilhões de dólares 
americanos equivalem ao que seria o custo para fornecer serviços básicos de saúde e 
salvar vidas ou levar água potável e saneamento básico para mais de 2.2 bilhões de 
pessoas.63

 

Algumas empresas multinacionais que operam em países pobres se aproveitam de brechas 
nas leis para reduzir seus encargos tributários e simultaneamente negociar isenções fiscais 
com governos ansiosos para atrair investimentos e estimular o crescimento. Os governos 
dos países em desenvolvimento doam cerca de US$ 138 bilhões por ano em isenções 
legais de imposto de renda.64

 

Tome-se, por exemplo, Bangladesh. A pobreza no país é profunda e generalizada; quase 
metade da população vive com menos de um dólar por dia.65 Ocupa o 142 lugar entre os 
188 países do Índice de Desenvolvimento Humano da ONU e precisa desesperadamente de 
investimentos para ajudar a melhorar as condições para o seu povo.66 O National Board of 
Revenue de Bangladesh estima que as multinacionais desviam cerca de US$ 1,8 bilhão do 
país a cada ano por meio de avaliação incorreta das transferências, uma técnica difundida 
na qual as corporações manipulam o preço das transferências internas de bens e serviços 
entre a empresa e as empresas subsidiárias para evitar impostos.67 Como resultado, o 
governo tem deixado de receber cerca de US$ 310 milhões a cada ano em receitas fiscais. 
Esse montante poderia pagar cerca de um quinto (20,4%) do orçamento da educação 
fundamental em Bangladesh - recursos vitais em um país onde há apenas um professor 
para cada 75 crianças em idade escolar.68

 

No Peru, uma auditoria realizada pela administração fiscal do país em apenas 27 casos de 
avaliação incorreta de transferências em 2013 revelou lucros não declarados de US$ 350 
milhões, representando cerca de US$ 105 milhões em impostos sonegados. Se as 
autoridades pudessem monitorar e auditar todas as operações de transferência de preços, o 
governo peruano poderia arrecadar cerca de US$ 3.36 bilhões em receitas fiscais 
adicionais, o equivalente a 84% do orçamento da educação do país.69
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Líderes africanos, incluindo o ex-secretário geral da ONU, Kofi Annan, têm assinalado que a 
África perde mais dinheiro a cada ano para a evasão fiscal do que aquele que recebe em 
ajuda internacional para assistência ao desenvolvimento. Ele tem feito apelos inflamados à 
comunidade internacional para a reforma, dizendo: "A África perdeu a tolerância com a sua 
exploração pelo resto do mundo. O povo africano espera uma participação justa na riqueza 
sob seu solo e suas águas territoriais.”70

 

O que pode ser feito? 
“Nosso código tributário corporativo é repleto de sutilezas que distorcem o mercado. E a 
maneira como tributamos as empresas americanas que vendem bens e serviços no exterior 
está deixando trilhões de dólares de capital no exterior.” (Presidente da Câmara, Paul Ryan 
(R-WI). 

“Nosso sistema fiscal internacional está de cabeça para baixo e do avesso. Ele cria 
incentivos para enviar trabalhos e acumular lucros no exterior, em vez de criar empregos e 
crescimento econômico nos Estados Unidos. "- Senador Chuck Schumer (D-NY) 

Consenso sobre qualquer assunto em Washington é raro, particularmente sobre questões 
controversas e ideológicas como tributos. Mas, a julgar pela retórica de alguns dos líderes 
republicanos e democratas no Congresso, o início de um consenso, ou, pelo menos, um 
compromisso sobre reformas nas regras de tributação das sociedades internacionais está 
em formação. 

O senso comum postula que as empresas americanas enfrentam encargos injustos por 
causa de leis da era Kennedy, desatualizadas e criadas antes da globalização e da inovação 
tecnológica que transformou a economia global. Argumenta-se que os Estados Unidos se 
tornaram menos competitivos no exterior por causa de seu sistema mundial de tributação 
internacional, enquanto outros países têm adotado normas fiscais internacionais modernas 
para ajudar suas empresas e seus trabalhadores a competir no mercado global. Em suma, 
os impostos corporativos dos EUA são muito elevados, muito complexos e muito onerosos e 
incentivam as empresas a se mudar e acumular seus lucros no exterior, em prejuízo dos 
trabalhadores do país e do Tesouro dos EUA.71

 

Como a maioria do senso comum, esse raciocínio tem por base um fundo de verdade. Os 
EUA e as regras fiscais globais precisam desesperadamente de reforma. Mas, as soluções 
políticas apresentadas em propostas de reforma tributária existentes pouco fazem para 
resolver as pressões estruturais subjacentes. Em uma economia globalizada, como definir 
taxas fiscais suficientemente baixas para competir com países com taxas de impostos zero? 

A resposta é “não é possível”. Em vez de competir para ganhar uma corrida para o fundo, a 
reforma fiscal internacional precisa ser construída sobre uma nova estrutura de cooperação 
transfronteiriça, transparência e responsabilidade. As políticas têm de levar público, 
investidores e consumidores a um diálogo permanente com as empresas para ajudar a 
garantir que as decisões sobre impostos decorram de discussões mais amplas em torno da 
responsabilidade corporativa. Somente quando as empresas virem os impostos que pagam 
como um pilar fundamental do pacto social que têm com seus clientes e o público, é que 
começaremos a acabar com a era dos paraísos fiscais. 

A transparência é apenas o primeiro passo e deve ser acompanhada de medidas agressivas 
para reprimir os paraísos fiscais, incluindo sanções e outras abordagens punitivas para 
ajudar a evitar que paraísos fiscais minem por completo o sistema global de impostos. 

No topo da lista de reformas políticas dos EUA necessárias para reprimir os paraísos fiscais, 
é obrigatória a divulgação pública de relatório país por pais (CBCR). O relatório país por 
país exige que as empresas divulguem informações básicas sobre onde fazem negócios e 
onde pagam seus impostos para que possam ser responsabilizadas quando seus 
recolhimentos de impostos forem claramente desconformes com a sua atividade econômica. 



14 
 

Os EUA assumiram um vago compromisso de buscar novas regras nos recentes acordos da 
Evasão da Base Tributária e Transferência dos Lucros (Beps) firmados pelo G-20 sob um 
processo liderado pela Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). O Departamento do Tesouro dos EUA está buscando uma nova regra simples 
exigindo maior CBCR de algumas empresas, mas a minuta da regra se aplica a um grupo 
muito restrito de empresas e não requer que elas tornem públicas essas informações, 
dificultando uma prestação de contas verdadeira.72 Em última análise, o Congresso terá de 
agir, a fim de garantir que até mesmo esses compromissos simples do G-20 sejam 
atendidos. 

A falta de ação do Congresso hoje significa que os EUA são retardatários em comparação 
com outros países desenvolvidos. A UE já aprovou regras de CBCR para os bancos e 
espera-se que no terceiro trimestre do ano aprove novas regras CBCR que cobrirão de 10% 
a 15% das multinacionais. Essas medidas são um primeiro passo importante, embora sejam 
necessários esforços muito mais vigorosos por parte dos governos da UE.73

 

Uma proposta existente no Congresso iria resolver muitos desses desafios e começar a 
colocar os EUA em pé de igualdade com a Europa. Um projeto de lei conhecido como Lei 
para Deter o Uso Abusivo de Paraísos Fiscais inclui uma série de medidas importantes para 
ajudar a controlar o abuso tributário das empresas, incluindo os CBCR. A Lei para Deter o 
Uso Abusivo de Paraísos Fiscais autorizaria esforços especiais para melhorar a aplicação 
da lei tributária dos EUA, com vistas a reprimir os paraísos fiscais, mudar o tratamento de 
empresas estrangeiras controladas por empresas norte-americanas, a fim de limitar o "papel 
das subsidiárias" e aumentar a transparência através de relatórios CBCR e novos requisitos 
benéficos de divulgação de propriedade, juntamente com uma série de outras medidas de 
combate à evasão fiscal. 

O Congresso e o presidente deveriam aprovar rapidamente a Lei para Deter o Uso Abusivo 
de Paraísos Fiscais como um primeiro passo necessário para acabar com a era dos 
paraísos fiscais. 

O que é prática responsável de pagamento de impostos por 
empresas? 
As empresas multinacionais não precisam esperar pela ação do Congresso para 
implementar ações básicas com vistas à pagar sua parte justa de impostos. Inúmeras 
empresas têm recebido pesadas críticas nos últimos meses sob acusações de abuso 
fiscal.74 Essas empresas tendem a seguir um padrão familiar de negar qualquer mau 
procedimento alegando que suas práticas fiscais estão dentro dos limites da lei. 

Transparência é uma primeira medida necessária. As empresas devem divulgar 
publicamente suas receitas, lucros, impostos pagos, número de funcionários, e os subsídios 
públicos recebidos por cada subsidiária em todos os países nos quais operam. Até que as 
empresas estejam dispostas a divulgar publicamente informações básicas sobre onde 
pagam seus impostos e onde sua atividade econômica ocorre, é impossível verificar a 
veracidade das afirmações que fazem sobre suas práticas fiscais. Se as empresas 
realmente acreditam que não têm nada a esconder, a divulgação oferece pouco risco. 

É a falta de divulgação, combinada com provas claras de que as empresas estão 
movimentando grande parte de seus lucros em jurisdições de baixo ou nenhum imposto que 
tem colocado algumas das maiores empresas dos Estados Unidos sob a dura mira da 
publicidade negativa decorrente de acusações severas de funcionários do governo e da 
sociedade civil. 

As empresas também devem se comprometer a alinhar seus pagamentos de impostos com 
sua atividade econômica real. Movimentar lucros através de paraísos fiscais, esconder 
dinheiro lá fora e outros mecanismos agressivos de evasão fiscal não são estratégias 
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sustentáveis para o crescimento. Empresas que empregam exércitos de contadores para 
espremer seus lucros minimizando suas obrigações tributárias - em vez de investir em 
serviços e produtos que geram valor para seus clientes - enfrentam riscos financeiros, legais 
e de reputação significativos. 

Quando as empresas deixam de pagar sua parcela justa de impostos, todos nós pagamos o 
preço no longo prazo. Os impostos são um investimento em nosso futuro compartilhado. Os 
impostos subsidiam escolas, estradas, pontes, sistemas judiciários, defesa nacional e 
equipes de pronta resposta com as quais as empresas contam. Quando corporações 
sonegam impostos, as famílias trabalhadoras e as pequenas empresas precisam compensar 
a diferença. O mesmo pode ser dito das comunidades onde as empresas operam pelo 
mundo todo. 

Reguladores do governo, fiscalizadores da mídia e organizações da sociedade civil estão 
cada vez mais mantendo as empresas responsáveis por suas práticas fiscais. Investigações 
de grande magnitude feitas por políticos e jornalistas nos EUA e na Europa resultaram em 
multas significativas e, talvez o mais importante, em golpes maciços na reputação.75  As 
empresas investem uma alta quantia em sua reputação pública, incluindo esforços 
relevantes de responsabilidade social corporativa. Mas falham ao não pagar sua justa 
parcela de impostos e põem em risco essa boa imagem.76 empresas que se veem - e 
querem ser vistas por outros – como cidadãs corporativas responsáveis não podem se 
esquivar de suas obrigações fiscais. 

Com as finanças e a reputação das empresas na mira, os investidores estão observando as 
práticas fiscais da empresa. A ONU convocou recentemente um grupo de investidores 
globais para elaborar um manual sobre como os acionistas devem se envolver na questão 
do imposto com as empresas nas quais investem. O manual faz o business case sobre a 
razão pela qual os investidores precisam ser cautelosos com as empresas que praticam o 
planejamento tributário agressivo e devem e devem pressioná-las para que sejam mais 
transparentes sobre suas políticas fiscais.77

 

Por fim, as empresas devem usar sua considerável influência política para procurar um 
tratamento mais equitativo em impostos, em vez de tentar burlar as regras para ganho 
próprio. O fato de as 50 empresas deste relatório terem gasto quase US$ 3 bilhões em lobby 
federal no decorrer dos últimos sete anos é apenas o topo do iceberg - muitas companhias 
encobrem suas tentativas de influenciar os formuladores de políticas, direcionando doações 
através de associações comerciais, grupos industriais e grupos de reflexão que, em 
seguida, promovem a agenda das corporações tentando manter brechas sociais e o status 
quo desigual.78

 

As empresas devem ser transparentes sobre todas as suas tentativas de influenciar a 
política e devem usar sua influência para apoiar leis como a Lei para Deter o Uso Abusivo 
de Paraísos Fiscais, que cria condições mais igualitárias para os impostos, em vez de 
enfraquecê-las.  

Recomendações: 
A Oxfam América apela ao Congresso e ao presidente para que aprovem o “Stop Tax 
Haven Abuse Act ”, a lei para deter o uso abusivo de paraísos fiscais, e exijam a 
apresentação de Relatórios País por País de todas as empresas multinacionais sediadas 
nos Estados Unidos. 

Em vez de se envolver em uma corrida improdutiva e mutuamente destrutiva, os EUA 
deveriam assumir um papel de liderança para tentar resolver os problemas estruturais do 
sistema tributário global. Os EUA deveriam exigir um processo verdadeiramente inclusivo, 
em que todos os governos pudessem elaborar regras fiscais mutuamente benéficas que 
melhorassem o compartilhamento de informações, a transparência e a responsabilidade em 
âmbito global. 
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A Oxfam América publicou previamente um conjunto abrangente de recomendações para 
promover um comportamento fiscal corporativo responsável. Esse relatório apresenta uma 
série detalhada de ações que as empresas podem adotar para o exercício da liderança em 
vários aspectos, tais como transparência, planejamento fiscal, entrosamento com as 
autoridades fiscais, governança, incentivos fiscais e lobbying. 

Como primeiro passo para a implementação dessas políticas, a Oxfam pede que todas as 
empresas multinacionais americanas: 

1. Declarem publicamente alguns dados como receita, lucros, impostos pagos, número 
de funcionários, subsídios recebidos e outros principais indicadores financeiros de 
todas as empresas subsidiárias agregadas a nível nacional em cada país nos quais 
operam. 

2. Acabem com o uso abusivo de paraísos fiscais e paguem impostos no lugar onde 
desenvolvem as atividades econômicas. 

3. Divulguem publicamente todas as contribuições feitas aos formuladores de políticas, 
às associações de classe, aos centros de pesquisa e a outras entidades políticas para 
influenciar a política fiscal. 

4. Defendam publicamente um cenário equitativo no sistema tributário corporativo, 
dando apoio à Lei para Deter o Uso Abusivo de Paraísos Fiscais. 

Metodologia 
A Oxfam América coletou dados usando nove métricas para cada uma das 50 empresas79, 
no intuito de mensurar impostos pagos, impostos evitados, ajuda federal recebido e 
despesas com lobby. Todas as informações apresentadas nesta publicação têm como base 
dados públicos disponíveis, em sua maioria fornecidos pelas próprias empresas no 
formulário 10-K enviado à SEC. Esta seção descreve a metodologia usada para cada uma 
das nove métricas que apresentamos. 

A Oxfam América contatou todas as empresas mencionadas neste relatório para 
compartilhar os resultados da nossa pesquisa antes de sua publicação. Várias empresas se 
ofereceram para colaborar em nossa metodologia ou para fornecer informações adicionais, 
explicações ou contexto. Este relatório incorpora esse retorno. 

Apoio Federal 
O indicador “apoio federal” captura a quantia que cada empresa recebeu ou foi beneficiária 
em empréstimos federais, garantias de empréstimo e assistência financeira do governo 

“Melhorando” em Tributação Corporativa: 
Em conjunto com a Christian Aid e a ActionAid, a Oxfam publicou recentemente um 
relatório que indica um caminho para que as empresas pratiquem um comportamento 
fiscal corporativo responsável. 
O relatório diz: 

Uma empresa com administração fiscal responsável:  

• É radical e proativamente transparente no que diz respeito à sua estrutura de 
negócios e suas operações, questões fiscais e tomada de decisões sobre 
impostos; 

• Avalia e relata publicamente os impactos fiscais, econômicos e sociais (positivos e 
negativos) de suas decisões e práticas relacionadas a impostos de uma forma 
acessível e abrangente;   

• Adota medidas – progressivas, mensuráveis e em diálogo com as partes 
interessadas – para melhorar o impacto de seu desempenho fiscal sobre o 
desenvolvimento sustentável e sobre os direitos humanos de funcionários, clientes 
e cidadãos nos locais onde opera. 

https://www.oxfam.org/sites/www.oxfam.org/files/file_attachments/dp-getting-to-good-corporate-tax-171115-en.pdf
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federal dos EUA de 2008 a 2014. O Rastreador de Subsídios da Good Jobs First cria uma 
lista de subsídios individuais recebidos pelas empresas e calcula a soma dos empréstimos 
federais, garantias de empréstimo e resgates financeiros (excluindo reembolsos).80 Os 
dados desses tipos de apoio federal têm a seguinte origem: 

• Federal Reserve81
 

• Departamento do Tesouro82
 

• Corporação para Investimentos Privados Internacionais (Opic)83
 

• Sociedade Federal de Seguro de Depósito84
 

• Departamento da Receita Federal85
 

• USA Spending86
 

• Data.gov87
 

• Relatório Trimestral para o Congresso do Escritório do Inspetor Geral Especial para o 
Programa de Alívio de Ativos Problemáticos 

• Base de Dados  EMMA do Conselho Municipal de  Regras do Mercado de Valores 

• Departamento de Finanças e Administração do Mississippi90
 

• American International Group91
 

• Escritório de Orçamento Independente da Cidade de Nova York92
 

• Apêndice do testemunho do GAO ao Subcomitê da Câmara sobre Investigação, 30 de 
maio de 201493 

• Departamento do Tesouro de Louisiana94
 

Em alguns casos, a empresa foi beneficiária de uma garantia de empréstimo do Banco de 
Exportação e Importação ou da Opic, o que incentivou empresas terceirizadas a comprar 
seus produtos ou serviços. Algumas das empresas questionaram nossa inclusão desses 
fundos, mas mantivemos a nossa metodologia. Embora as empresas no nosso estudo não 
fossem as destinatárias diretas das garantias de empréstimo, elas foram beneficiárias 
diretas e o Banco de Exportação e Importação e a Opic as incluíram como parte da 
negociação. 

A lista do Rastreador de Subsídios da Good Jobs First incluiu, entre os subsídios individuais 
recebidos pelas empresas, as subvenções federais e os créditos fiscais. A Oxfam America 
optou por excluir esses dados, porque queríamos ter uma definição clara do apoio federal. A 
mistura de subvenções e créditos fiscais com empréstimos, garantias de empréstimos e 
resgate financeiro é potencialmente confusa ou enganosa, porque associa valores que já 
podem ter sido quitados com aqueles que ainda não o foram. 

Como muitos desses empréstimos já foram saldados, o custo final assumido pelo governo 
dos EUA não é de 1 para 1. Contudo, esses subsídios e programas não estão disponíveis 
para a média das pessoas físicas ou pequenas empresas. Geralmente, como no caso de 
grandes resgates financeiros, o governo federal é a única fonte possível de recursos para as 
empresas. 

Além disso, os cálculos do apoio federal são estimativas conservadoras do valor em dólar 
dos benefícios dos benefícios desfrutados pelas empresas em decorrência dos gastos 
federais. Os números não representam os valores que as empresas receberam em 
subvenções diretas ou contratos, financiamento federal para o sistema judiciário, aplicação 
da lei, segurança pública e força de trabalho capacitada, transporte e outra infraestrutura, 
P&D e muitos outros serviços compartilhados. Não representam os programas da rede de 
segurança, dos quais muitos funcionários, mesmo de grandes corporações, dependem para 
complementar níveis de remuneração que ficam aquém de um salário de subsistência. 

Assim como as estimativas da Oxfam não incluem a totalidade dos benefícios de que as 
empresas desfrutam, elas não mensuram as contribuições que as empresas oferecem para 
a sociedade por meio de crescimento econômico, criação de empregos e inúmeras outras 
contribuições valiosas à nossa cultura e à nossa economia, inclusive suas doações 
beneficentes e os esforços de responsabilidade social corporativa. 
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Valor Pago em Impostos nos EUA 
A segunda categoria – valor pago em impostos nos EUA – é composta de cinco indicadores. 
Usando os relatórios anuais 10-K das empresas submetidos à SEC, calculamos o lucro total, 
o imposto de renda pago e o total dos impostos pagos nos anos de 2008 a 2014. Depois 
disso, usamos o total dos lucros e o total dos impostos pagos para calcular a alíquota de 
imposto efetiva e o valor pago a menor em impostos, comparado com a alíquota legal de 
35%. 

Lucros 
Nos relatórios anuais 10-K das empresas, a Declaração de Imposto de Renda apresenta um 
número para “lucros antes do imposto”, que representa os lucros da empresa para fins de 
imposto de renda.95 Somamos os “lucros antes do imposto de renda” dos anos 2008 a 2014 
para calcular os lucros de cada empresa nesse período. Usamos os “lucros antes do 
imposto da Declaração de Imposto de Renda e não manipulamos esse número incluindo 
ou excluindo outros tipos de renda visando manter a consistência com a própria 
abordagem das empresas na apresentação de seus números e no cálculo de suas 
efetivas alíquotas de impostos. 

Imposto de Renda Federal Pago 
Nos relatórios 10-K, a nota explicativa do Imposto de Renda sobre os demonstrativos 
financeiros fornece os componentes do imposto de renda ou benefício da empresa, 
discriminados por valores atuais e diferidos, para o imposto de renda federal, imposto de 
renda estadual e municipal e imposto de renda no exterior. Usamos os dois valores, atual e 
diferido, dos impostos federais para manter a consistência com a própria abordagem das 
empresas na apresentação de seus valores de impostos constantes da Declaração de 
Imposto de Renda e no cálculo de suas efetivas alíquotas. Calculamos a provisão para o 
imposto de renda federal total, atual e diferido, de cada empresa, de 2008 a 2014. 

Total de Imposto Pago 
Nos relatórios 10-K, a Declaração de Imposto de Renda fornece um número para “provisão 
para imposto de renda” que representa despesa ou benefício, correntes ou diferidos, para os 
impostos federal, estadual, local e estrangeiro. Somamos os anos 2008 a 2014 para 
calcular a provisão total de imposto de cada empresa para esse período. Usamos a 
“provisão para imposto de renda” da Declaração de Imposto de Renda e não 
manipulamos esse número incluindo ou excluindo impostos para continuarmos 
consistentes com a própria abordagem das empresas na apresentação de seus números 
e no cálculo de suas efetivas alíquotas de impostos. 

Alíquota de imposto efetiva 
Para calcular a alíquota geral efetiva de imposto, dividimos o total do imposto pago pelo total 
dos lucros de 2008 a 2014 de cada empresa. Esse método condiz com o cálculo da alíquota 
efetiva da própria empresa nos relatórios 10-K. Ao agregar os dados da alíquota para o 
nosso período de tempo, calculamos a alíquota efetiva de cada empresa em cada ano, de 
2008 a 2014, e confrontamos esse cálculo com as alíquotas informadas pelas empresas. 

Incentivos Fiscais 
A métrica “incentivo fiscal” representa o valor que as empresas estão pagando a menor em 
comparação com o valor que elas teriam de pagar com a alíquota legal total dos EUA de 
35% para o imposto de renda corporativo. 

As “isenções fiscais” foram calculadas multiplicando-se os lucros totais da empresa por 35% 
e subtraindo o valor do imposto efetivamente pago para determinar a diferença entre o valor 
do imposto pago e o valor que deveria ter sido pago com a alíquota legal total. 

Elisão Fiscal no Exterior 
Para fornecer um cenário mais completo das atividades de elisão de impostos dessas 
empresas, também tentamos avaliar seus esforços para evitar impostos mantendo o 
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dinheiro no exterior. 

Dinheiro no exterior 
Nos relatórios 10-K, as empresas geralmente revelam o valor dos ganhos mantidos no 
exterior na nota explicativa da Declaração de Renda sobre as demonstrações financeiras.96 

O total é geralmente rotulado como ganhos “reinvestidos permanentemente” em certas 
subsidiárias no exterior. Embora esses ganhos nem sempre sejam mantidos como caixa ou 
reserva de caixa e possam de fato ser reinvestidos algumas vezes em subsidiárias no 
exterior, eles ainda são ganhos que podem escapar da tributação nos EUA. Em razão de a 
maioria dos relatórios 10-K de 2015 das empresas não terem sido ainda liberados por 
ocasião desta pesquisa, usamos os relatórios 10-K de 2014 das empresas para fins de 
consistência. 

Subsidiárias em Paraísos Fiscais  
Para determinar o número de subsidiárias, nossa equipe de pesquisa usou o relatório da 
Cidadãos pela Justiça Fiscal (CTJ), Offshore Shell Games 2015: The Use of Offshore Tax 
Havens by Fortune 500 Companies [Jogos de Esconder Offshore 2015: Uso de Paraísos 
Fiscais por Empresas da Fortune 500]. A CTJ usou o Demonstrativo 21 dos relatórios 10-K 
de 2014 das corporações para determinar quantas subsidiárias foram divulgadas pelas 
empresas e a sua localização. A CTJ classificou 50 jurisdições como paraísos fiscais 
usando três fontes consistentes para sua definição: “a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Bureau Nacional de Pesquisas Econômicas e um 
despacho de um/uma ordem do Tribunal Distrital dos EUA. 

O Demonstrativo 21 divulga apenas as “subsidiárias significativas”. Essa norma requer que 
as empresas divulguem apenas as subsidiárias onde 1) o investimento na subsidiária 
consista em mais de 10% do total dos ativos consolidados da corporação ou 2) a receita da 
subsidiária exceda em 10% o total dos proventos consolidados da corporação.98 Como 
ilustração da natureza bem limitada dessa divulgação, as quatro maiores empresas 
financeiras americanas declaram apenas 17% de suas subsidiárias nos seus relatórios 10-
K.99

 

Uma subsidiária em paraíso fiscal nem sempre constitui uma empresa de fachada, 
estabelecida unicamente para fins fiscais e de sigilo, e muitas empresas justificam a 
localização de subsidiárias em paraísos fiscais demonstrando que elas têm negócios ativos 
nessas jurisdições. No entanto, é claro que, como um grupo, as multinacionais dos EUA 
usam redes de subsidiárias em paraísos fiscais para se valer de regulamentos 
complacentes e adicionam o sigilo das jurisdições de paraísos fiscais e as normas vagas 
dos EUA para instalar uma subsidiária em uma jurisdição. Elas também podem declarar 
altos ganhos de suas subsidiárias em paraísos fiscais para se beneficiar da alíquota baixa 
ou zero enquanto evitam impostos em outros lugares. 

Lobbying 
Para determinar as despesas com lobbying das empresas-alvo, usamos o site 
Opensecrets.org do Centro de Políticas Responsivas. Esse recurso calcula o total de 
despesas com lobby de uma empresa e suas afiliadas usando dados divulgados pelo 
Escritório de Registros Públicos do Senado a partir de 20 de abril de 2015. Para cada 
empresa, somamos as despesas com lobbying nos sete anos, de 2008 a 2014. 
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Uma versão interativa dessa tabela está disponível em: https://action.oxfamamerica.org/stoptaxdodging/data-
table/ 

NOME DA 
EMPRESA 

EMPRÉSTIMOS 
FEDERAIS, 
RESGATES 

FINANCEIROS, 
GARANTIAS DE 
EMPRÉSTIMOS 

LUCROS IMPOSTO 
DE RENDA 

FEDERAL  

TOTAL DE 
IMPOSTOS 

ALÍQUOTA 
DE MPOSTO 

EFETIVA 
 

INCENTIVOS 
FISCIAS 

DINHEIRO EM 
PARAÍSOS 

FISCAIS  

SUBSIDIÁRIAS 
EM 

PARAÍSOS 
FISCAIS 

LOBBY 
TOTAL 

Alphabet 
[Google] US$ 0 US$ 84.902 M US$ 12.783 M US$17.167 M 20,2% US$ 12.549 M US$ 47.400 M 2 US$73 M 

American 
Express US$ 8.986 M US$ 42.672 M US$ 9.423 M US$ 12.982 M 30,4% US$ 1.953 M US$ 9.700 M 23 US$ 19 M 

American 
International 
Group [AIG] 

US$ 232.566 M -US$ 77.705 M -US$ 28.199 M -US$ 20.870 M 26,9%  não revelado 17 US$ 31 M 

Amgen US$ 0 US$ 35.545 M US$ 2.633 M US$ 3.994 M 11,2% US$ 8.447 M US$ 29.300 M 8 US$ 70 M 

Apple US$ 0 US$ 231.107 M US$ 50.771 M US$ 59.823 M 25,9% US$ 21.064 M US$ 181.100 M 3 US$ 17 M 

AT&T US$ 0 US$ 87.076 M US$ 18.671 M US$ 20.817 M 23,9% US$ 9.660 M não revelado não revelado US$ 113 M 

Bank of 
America US$ 3.495.477 M US$ 33.361 M -US$ 7.050 M US$ 3.346 M 10,0% US$ 8.330 M US$ 17.200 M 22 US$ 24 M 

Berkshire 
Hathaway US$ 11 M US$ 132.628 M US$ 32.065 M US$ 39.501 M 29,8% US$ 6.919 M US$ 10.000 M 9 US$ 53 M 

Boeing US$ 59.916 M US$ 34.905 M US$ 8.572 M US$ 9.659 M 27,7%[1] US$ 2.558 M US$ 800 M 1 US$ 117 M 

Capital One 
Financial US$ 3.355 M US$ 29.166 M US$ 8.014 M US$ 9.321 M 25,0% US$ 2.903 M US$ 1.400 M não revelado US$ 12 M 

Caterpillar US$ 5.532 M US$ 3.702 M -US$ 71 M US$ 837 M 22,6% US$ 459 M US$ 2.000 M 72 US$ 26 M 

Chvron US$ 1.250 M US$ 254.713 M US$ 13.164 M US$ 106.732 M 41,9%  US$ 35.700 M 12 US$ 85 M 

Cisco Systems US$ 5 M US$ 67.235 M US$ 8.232 M US$ 11.986 M 17,8% US$ 11.546 M US$ 52.700 M 59 US$ 15 M 

Citigroup US$ 2.589.079 M US$ 9.340 M -US$ 32.246 M -US$ 8.567 M -91,7% US$ 11.836 M US$ 43.800 M 41 US$ 40 M 

Coca-Cola US$ 0 US$ 74.728 M US$ 6.766 M US$ 16.629 M 22,3% US$ 9.526 M US$ 33.300 M 12 US$ 44 M 

Comcast US$ 0 US$ 58.664 M US$ 16.811 M US$ 20.094 M 34,3% US$ 438 M não revelado 7 US$ 108 M 

ConocoPhillips US$ 0 US$ 80.464 M US$ 9.864 M US$ 52.970 M 65,8%  US$ 293 M 18 US$ 79 M 

CVSHealth US$ 1 M US$ 44.295 M US$ 14.720 M US$ 17.227 M 38,9%  não revelado 0 US$ 70 M 

Dow Chemical US$ 43 M US$ 21.883 M -US$ 57 M US$ 5.831 M 26,6% US$ 1.828 M US$ 18.037 M 92 US$ 65 M 

Exxon Mobil US$ 3.529 M US$ 432.457 M US$ 14.037 M US$ 177.584 M 41,1%[2]  US$ 51.000 M 37[3] US$ 121 M 

 

[1] A Boeing respondeu: “A maior parte da diferença entre as 
alíquotas de imposto estatutárias e as efetivas é o benefício 
da P&D e dos créditos de fabricação. Eles foram aprovados 
para incentivar as empresas a investir em inovação e 
produção de alto valor para fortalecer a economia e 
oferecer empregos de alta qualificação.” 

[2] Para calcular sua alíquota efetiva, a ExxonMobil usa receita 
antes de imposto incluindo juros não controlados e ganhos de 
capital pré-imposto (item C) em vez de “receita antes de 
imposto de renda” da sua Declaração de Imposto de Renda. 
A Exxon Mobil inclui ainda 

sua cota de imposto de empresa de capital privado para 
calcular a alíquota efetiva em vez de usar a “provisão para 
imposto de renda” de sua Declaração de Imposto de 
Renda. Não alteramos nossa metodologia para a Exxon a 

fim de continuar consistentes com nossa abordagem para 
as outras 49 empresas usando os números de “receita 
antes do imposto de renda” e “imposto de renda” 
diretamente da Declaração de Imposto de Renda da Exxon, 
sem nenhuma manipulação. 

[3] A ExxonMobil respondeu: “A ExxonMobil opera em dezenas 
de países no mundo todo. As normas de governança 
corporativa nesses países variam consideravelmente. 
Quando permitido, é geralmente prudente incorporar uma 
afiliada em um país diferente com regras de governança 
estáveis e seguras (inclusive países conhecidos como 
“paraísos fiscais”). Contudo, a afiliada paga impostos sobre 
qualquer lucro para o governo do país onde opera, e não do 
país da incorporação.” 

  

https://action.oxfamamerica.org/stoptaxdodging/data-table/
https://action.oxfamamerica.org/stoptaxdodging/data-table/
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Ford Motor US$ 27.578 M US$ 22.951 M -US$ 7.109 M -US$ 7.952 M -34,6% US$ 15.985 M US$ 4.300 M 4 US$ 44 M 

General Electric US$ 27.989 M US$ 144.272 M -US$ 5.183 M US$ 9.718 M 6,7% US$ 40.777 M US$ 119.000 M 18 US$ 161 M 

General Motors US$ 50.347 M US$ 70.945 M 
-US$ 30.050 

M[4] 
-US$ 32.314 M -45,5% US$ 57.145 M US$ 7.100 M 21[5] US$ 67 M 

Goldman Sac US$ 910.115 M US$ 76.527 M US$ 13.382 M US$ 24.032 M 31,4% US$ 2.752 M US$ 24.880 M 20 US$ 26 M 

Newlett-Packard US$ 0 US$ 40.978 M US$ 3.420 M US$ 11.678 M 28,5% US$ 2.664 M US$ 42.900 M 25 US$ 41 M 

Home Depot US$ 0 US$ 44.577 M US$ 13.156 M US$ 16.159 M 36,2%  US$ 3.400 M não revelado US$ 7 M 

Honeywell 
International US$ 50 M US$ 24.885 M US$ 3.342 M US$ 6.510 M 26,2% US$ 2.200 M US$ 15.000 M 5 US$ 44 M 

IBM US$ 5 M US$ 138.349 M US$ 9.993 M US$ 32.270 M 23,3% US$ 16.152 M US$ 61.400 M 15 US$ 39 M 

Intel US$ 142 M US$ 90.501 M US$ 19.792 M US$ 24.105 M 26,6% US$ 7.570 M US$ 23.300 M 14 US$ 29 M 

Johnson & 
Johnson US$ 0 US$ 111.801 M US$ 13.431 M US$ 22.912 M 20,5% US$ 16.218 M US$ 53.400 M 58 US$ 43 M 

JPMorgan Chase US$ 1.298.182 M US$ 155.072 M US$ 24.862 M US$ 42.405 M 27,3% US$ 11.870 M US$ 31.100 M 4 US$ 47 M 

Merck US$ 0 US$ 65.775 M US$ 11.306 M US$ 14.697 M 22,3% US$ 8.282 M US$ 60.000 M 121 US$ 47 M 

MetLife -US$ 20.524 M[6] US$ 28.854 M US$ 114 M US$ 7.075 M 24,5% 
-US$ 3.024 

M[7] 
-US$ 4.200 

M[8] 31[9] US$ 41 M 

Microsoft US$ 0 US$ 173.858 M US$ 24.143 M US$ 38.783 M 22,3% US$ 22.067 M US$ 108.300 M 5 US$ 57 M 

Morgan Stanley US$ 2.117.185 M US$ 20.050 M -US$ 179 M US$ 1.586 M 7,9% US$ 5.432 M US$ 7.364 M 210 US$ 23 M 

Oracle US$ 0 US$ 75.886 M US$ 10.734 M US$ 18.229 M 24,0% US$ 8.331 M US$ 38.000 M 5 US$ 43 M 

[4]A General Motors declarou falência em junho de 2009 e foi 
reorganizada como uma nova entidade, com a continuação 
de operações, ativos e marcas registradas GM em julho de 
2009. A renda da General Motors em 2009, conforme 
consta de seus demonstrativos financeiros, inclui $128 
bilhões em ganhos com débitos cancelados (“Ganhos da 
Reorganização”) que surgiram com a falência. A General 
Motors caracterizou esses ganhos como “apenas contábeis, 
não econômicos”. O processo de falência da General 
Motors pode ter distorcido seu cenário fiscal de forma 
significativa. Contudo, mesmo reconhecendo essas 
circunstâncias singulares, decidimos manter nossa 
metodologia para continuar consistentes com a nossa 
abordagem para as outras 49 empresas. 

[5] A General Motors respondeu: “A GM não tem, nem usa, 
paraísos fiscais para reduzir ou evitar impostos. 

Vendemos veículos, peças e financiamos automóveis em 
locais como Ilhas Cayman, Irlanda, Suíça, Luxemburgo e 
Holanda, e conduzimos essas vendas por meio de 
empresas pertencentes à GM nesses países.” 

[6] A MetLife respondeu: “Uma parte da nossa obrigação fiscal 
nos EUA é compensada pelo uso de créditos tributários.  

Esses créditos tributários são usados exatamente como o 
Congresso pretendia que fossem: para expandir a oferta de 
moradias acessíveis (US$ 2 bilhões) e desenvolver projetos  

de energia renovável (US$ 3 bilhões) que mitigam a 
mudança climática.” 

[7] A MetLife respondeu: “A MetLife não transfere renda para 
paraísos fiscais. A MetLife possui centenas de empresas 
ativas em mais de 45 países. As únicas entidades que têm 
operação ou investimento em “paraísos fiscais” estão 
estruturadas para que sua renda seja incluída em nossa 
declaração de imposto nos EUA e sujeita aos 35% de 
imposto americano.” 

[8] A MetLife respondeu: “A maior parte desses ganhos são 
reinvestidos em nossas empresas locais. À medida que as 
empresas de seguro crescem, seu capital precisa crescer e 
nossos reguladores exigem sempre que uma grande parte 
dos ganhos seja retida localmente como reserva de capital 
para suporte de nossas obrigações.” 

[9] A MetLife respondeu: “O ex-banco subsidiário da MetLife 
participou do Instrumento de Leilão a Prazo (TAF) do 
Federal Reserve após incentivo de reguladores ansiosos 
para que uma instituição financeira sólida desempenhasse 
um papel nos amplos esforços para fortalecer a liquidez do 
mercado. A MetLife também participou em pequena escala 
do Programa de Garantia de Liquidez Temporária da FDIC 
e do Instrumento de Financiamento de Títulos Comercias 
(CPFF), do Federal Reserve, em razão do baixo custo dos 
empréstimos. Os recursos não eram necessários para 
financiar operações, uma vez que a MetLife tinha acesso 
direto aos mercados de capital. De fato, de 2008-2009, a 
empresa levantou US$ 9,3 bilhões em dívida e capital.” 
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NOME DA 
EMPRESA 

EMPRÉSTIMOS 
FEDERAIS, 
RESGATES 

FINANCEIROS, 
GARANTIAS DE 
EMPRÉSTIMOS 

LUCROS IMPOSTO 
DE RENDA 

FEDERAL  

TOTAL DE 
IMPOSTOS 

ALÍQUOTA 
DE 

IMPOSTO 
EETIVA 

INCENTIVOS 
FISCIAS 

DINHEIRO EM 
PARAÍSOS 

FISCAIS 

SUBSIDIÁRIAS 
EM PARAÍSOS 

FISCAIS 

LOBBY 
TOTAL 

PepsiCo US$ 0 US$ 58.118 M US$ 7.577 M US$ 14.638 M 25,2% US$ 5.703 M US$ 37.800 M 132 US$ 31 M 

Pfizer US$ 0 US$ 99.903 M US$ 9.234 M US$ 18.977 M 19,0% US$ 15.989 M US$ 74.000 M 151 US$ 94 M 

Phillips 66[10] US$ 2 M US$ 25.705 M US$ 7.197 M US$ 8.394 M 32,6% US$ 626 M US$ 2.000 M 17[11] US$ 9 M 

Procter & 
Gamble US$ 450.000 US$ 109.750 M US$ 12.250 M US$ 25.615 M 23,3% US$ 12.798 M US$ 45.000 M 38 US$ 31 M 

Prudential 
Financial US$ 2.457 M US$ 10.677 M US$ 406 M US$ 1.857 M 17,4% US$ 1.880 M US$ 2.396 M 39 US$ 56 M 

Qualcomm US$ 0 US$ 39.943 M US$ 1.969 M US$ 7.254 M 18,2% US$ 6.726 M US$ 25.700 M 3 US$ 44 M 

Twenty-First 
Century Fox, Inc. US$ 0 US$ 27.945 M US$ 2.814 M US$ 4.489 M 16,1% US$ 5.292 M US$ 975 M 2 US$ 38 M 

United 
Technologies US$ 43 M US$ 50.119 M US$ 2.733 M US$ 13.735 M 27,4% US$ 3.807 M US$ 28.000 M 28 US$ 91 M 

UnitedHelath 
Group US$ 250.000 US$ 52.967 M US$ 18.145 M US$ 19.574 M 37,0%  US$ 391 M 17 US$ 24 M 

US Bancorp US$ 6.599 M US$ 41.045 M US$ 8.964 M US$ 10.613 M 25,9% US$ 3.753 M não revelado 10 US$ 8 M 

Verizon 
Communications US$ 1.479 M US$ 98.938 M US$ 1.925 M US$ 15.677 M 15,8% US$ 18.951 M US$ 1.300 M não revelado US$ 110 M 

Wal-Mart Stores US$ 0 US$ 167.056 M US$ 36.898 M US$ 53.878 M 32,3% US$ 4.592 M US$ 23.300 M 75 US$ 48 M 

Walt Disney US$ 0 US$ 58.252 M US$ 13.983 M US$ 20.134 M 34,6% US$ 254 M US$ 1.900 M 7 US$ 30 M 

Wells Fargo US$ 330.432 M US$ 158.927 M US$ 23.931 M US$ 49.531 M 31,2% US$ 6.093 M US$ 1.800 M 98 US$ 38 M 

TOTALS US$ 11.192.877 M US$ 3.965.764 M US$ 412.083 M US$ 1.051.322 M 26,5% US$ 336.696 M US$ 1.381.936 M 1608 US$ 2.595 M 

[10] As informações financeiras da Phillips 66 foram agregadas 
de 2010 a 2014, e não de 2008 a 2014, porque a empresa 
não estava separada da ConocoPhillips até 2012. No seu 
primeiro 10-K em 2012, a Phillips 66 incluiu suas 
informações financeiras de 2010 e 2011, quando operava 
como subsidiária da ConocoPhillips. Gastos com lobbying 
foram agregados de 2012 a 2014.   

[11] A Phillips 66 respondeu: “Operamos ativos de refino na 
Irlanda e locais de comercialização na Suíça, que fornecem 
produtos para os mercados locais. Cingapura é um grande 
centro comercial para o petróleo, onde temos operações que 
apoiam as nossas operações de Refino e Marketing. 
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25 de fevereiro de 2016). 
2 A evasão fiscal existe em uma zona legal cinza, pois a complexa legislação tributária é cheia de brechas, 
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esses empréstimos realmente constituem assistência para as empresas, pois oferecem melhores condições do 
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31 Essa métrica extrai a quantia que cada empresa recebeu — ou da qual se beneficiou — do governo federal 
dos EUA na forma de empréstimos federais, garantias de empréstimo e resgate financeiro no período de 2008 a 
2014, descontados os reembolsos, juros e dividendos. A maioria dos empréstimos foi quitada integralmente com 
juros, mas a fonte de dados utilizada neste estudo não permite o rastreamento desses pagamentos. No entanto, 
esses empréstimos realmente constituem assistência para as empresas, pois oferecem melhores condições do 
que o financiamento disponível no setor privado. No caso de grandes resgates, o governo federal é a única fonte 
possível de financiamento disponível para as empresas. Esses empréstimos também são apenas um pequeno 
exemplo dos benefícios concedidos às empresas com verbas federais. Eles não levam em conta, por exemplo, 
os benefícios que as empresas recebem em termos de subvenções federais; contratos ou financiamento de 
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